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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 315978/2015

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	ADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA


	DELIBERAÇÃO N.º 025/2019 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília/DF, 21 de outubro de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;

Trata, o presente processo, de denúncia apresentada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXX em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por descumprimento de contrato de elaboração de residência unifamiliar localizada na XXXXXXXXXXXXXXX;

No processo consta que houve o registro de RRT, de projeto e obra, que não se completaram devido à falta de pagamento;
Em seguida, após contato da Fiscalização do CAU/DF com o arquiteto, foi firmado o compromisso de pagamento. Não só não houve o pagamento das RRT’s, como também o arquiteto excluiu a RRT XXXXXXX, relativa a execução de obra;
O processo foi encaminhado à CED, que se pronunciou no sentido de que fosse facultado ao denunciado a sua manifestação;
Houve tentativa de notificação ao denunciado através de ofício nº 73/2017, em 10 de julho de 2017, que foi devolvido pela ECT/SEDEX, em 19/07/2017;
Considerando que a única infração comprovadamente cometida foi de não efetuar Registro de Responsabilidade Técnica, conforme:

Lei 12.378... Art. 18...

XII - não efetuar Registro de Responsabilidade Técnica quando for obrigatório;
Considerando a DELIBERAÇÃO N.º 015/2016 – CED-CAU/DF, que estabelece que “na primeira oportunidade em que o profissional for comunicado/notificado por falta de RRT, não será considerado falta ética, porém se não regularizar, será falta ética. A reiteração da conduta também será considerada falta ética”;
Considerando o Relato e o Voto do conselheiro Paulo Cavalcanti de Albuquerque: “Pela admissibilidade da denúncia por indício de cometimento de infrações disciplinares”.
DELIBEROU:
1 – Aprovar o relato e voto do conselheiro relator pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por indícios de cometimento de falta ética.
Com 3 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 21 de outubro de 2019.
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